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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2025.
Informa sobre os procedimentos necessários para a tramitação interna de atos normativos no âmbito do Poder Executivo do Município de Uberaba.
O SECRETÁRIO DE GOVERNO DA PREFEITURA DE UBERABA, Estado de Minas Gerais, no uso de suas atribuições, nos termos do art. 92, § 1º, incisos III e VI da Lei Orgânica do Município de Uberaba, e tendo em vista o disposto no inciso V, art. º 3º do Decreto Municipal nº 3.350, de 20 de março de 2019,
RESOLVE:
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Fica estabelecido o procedimento de tramitação interna dos processos que versem sobre atos normativos oriundos do Poder Executivo.
Art. 2º Os atos normativos do Município devem seguir as normas previstas na Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 que “dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a consolidação dos atos normativos que menciona” e no Decreto Federal nº 12.002, de 22 de abril de 2024 que “estabelece normas para elaboração, redação, alteração e consolidação dos atos normativos”.

Art.3º A abertura do processo administrativo deve ocorrer no formato proposto pela Secretaria de Administração Municipal em consonância com as diretrizes de andamento e tramitação no momento de sua abertura e, ainda, deve ser considerada a existência de transição para processos eletrônicos.
CAPÍTULO II

DOS PROJETOS DE LEI - PL

Art. 4º Os projetos de lei de iniciativa do Poder Executivo podem ser encaminhados de ofício, pela Secretaria ou Entidade da Administração Indireta, conforme temática abordada.

§ 1º O Poder Legislativo pode encaminhar ao Poder Executivo requerimento de projeto de lei à Secretaria de Governo - SEGOV, conforme Regimento Interno da Câmara Municipal de Uberaba - Resolução n.° 2.363, de 26 de dezembro de 2006.

§ 2º O requerimento do Poder Legislativo que contenha proposta de sugestão de Projeto de Lei será encaminhado pela SEGOV à Secretaria ou Entidade da Administração Indireta com atribuições correlatas ao ato normativo para manifestação e realização dos procedimentos expostos no art. 2º desta Instrução Normativa.

Art. 5º O protocolo do projeto de lei, que for solicitado em regime de urgência, deve ser realizado com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias da data que se pretenda a votação, com fundamento no inciso V, do art. 56, da Resolução n.° 2.363, de 2006, da Câmara Municipal de Uberaba - CMU.

Art. 6º A Secretaria ou Entidade da Administração Indireta interessada na elaboração de minuta de projeto de lei afim às suas atribuições deve:

I – abrir Processo Administrativo próprio para sua tramitação;

II – juntar manifestação do setor imediatamente afeto à temática, se for o caso, que esclareça:

a) a necessidade da normativa, demonstrada por meio de dados técnicos e estatísticos;

b) os impactos orçamentários e a respectiva dotação orçamentária para sua consecução e manifestação prévia do Comitê de Gestão Eficiente, se houver despesa envolvida;

c) capacidade de endividamento do Município, se houver contratação de operação de crédito envolvida; e
d) os benefícios gerados ao Município.

III – juntar parecer da Assessoria Jurídica, se houver;

IV – anexar a minuta do projeto de lei, conforme Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 e Decreto nº 12.002, de 22 de abril de 2024;
V – encaminhar o expediente à Chefia de Gabinete para emissão de declaração de interesse público, oportunidade e conveniência;
VI – encaminhar às Secretarias ou Entidades afetas à temática para manifestação;

VII – encaminhar à Secretaria de Governo para realização de adequações do ato normativo quanto a técnica legislativa;

VIII – encaminhar o expediente à Procuradoria-Geral – PROGER para análise prévia de legalidade da minuta;
IX – constatada a conformidade do ato normativo com a legislação vigente, encaminhar à Secretaria de Governo para o prosseguimento do protocolo do projeto de lei;
X – verificados impedimentos de ordem jurídica no ato normativo, encaminhar o expediente à Secretaria proponente para ciência e adoção das providências cabíveis.
Parágrafo único. Os Projetos de Lei que dispuserem sobre orçamento e despesas devem tramitar pela Assessoria Geral de Orçamento – AGOC, Secretaria de Fazenda e Comitê de Gestão Eficiente.
Art. 7º Para fins de calendário de projetos de lei e organização administrativa sugere-se as seguintes datas limites para protocolos:

I - o projeto de lei que se pretenda votar na CMU na 1ª (primeira) sessão legislativa do ano deve ser protocolado na SEGOV até o dia 15 de maio de cada ano.

II - o projeto de lei, que se pretenda votar na CMU na 2ª (segunda) sessão legislativa do ano, deve ser protocolado na SEGOV até o dia 20 de outubro de cada ano.

Parágrafo único. Os projetos de lei protocolados após essa data com relevante interesse público e desde que seja fundamentado o transcurso do prazo sugerido serão recebidos regularmente pela SEGOV.
CAPÍTULO III

DOS DECRETOS
Art. 8º O Decreto é ato da autoridade máxima do Poder Executivo, conforme disposição do inciso VII, do art. 88, da Lei Orgânica do Município, e compete ao(à) Secretário(a) e/ou Dirigentes das Entidades da Administração Indireta referendar os atos e decretos expedidos, por força do inciso II, §1º, do art.92 da Lei Orgânica do Município c.c. art. 3º, da Lei Municipal n.° 12.996, de 19 de dezembro de 2018. 

Art. 9º A Secretaria ou Entidade da Administração Indireta interessada na elaboração de minuta de decreto, afim às suas atribuições, deve:

I – abrir Processo Administrativo próprio para sua tramitação;

II – juntar manifestação do setor imediatamente afeto à temática, se for o caso, que esclareça:

a) a necessidade da normativa, demonstrada por meio de dados técnicos e estatísticos;

b) os benefícios gerados ao Município.

III – juntar parecer da Assessoria Jurídica, se houver;

IV – anexar a minuta do Decreto, conforme Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro de 1998 e Decreto nº 12.002, de 22 de abril de 2024;

V – encaminhar o expediente à Chefia de Gabinete para ciência do ato normativo proposto e declaração de interesse, oportunidade e conveniência, se for o caso;
VI – encaminhar às Secretarias ou Entidades afetas à temática para manifestação, se houver declaração de interesse, conveniência e oportunidade;
VII – encaminhar à Secretaria de Governo para realização de adequações do ato normativo e revisão da redação e da técnica legislativa.

VIII – encaminhar o expediente à Procuradoria-Geral – PROGER para análise prévia de legalidade da minuta;
IX – constatada a conformidade do ato normativo com a legislação vigente, encaminhar à Secretaria de Governo para o prosseguimento do expediente;

X – verificados impedimentos de ordem jurídica no ato normativo, encaminhar o expediente à Secretaria proponente para ciência e adoção das providências cabíveis.

Art. 10. A publicação do Decreto deve respeitar os procedimentos dispostos na Lei Municipal n.° 10.695, de 15 de dezembro de 2008 e no Decreto Municipal n.° 1.476, de 10 de junho de 2010.

Art. 11. Não se aplicam as normas deste capítulo aos decretos recorrentes de publicação diária, tais como nomeação, exoneração, férias e demais direitos dos servidores, bem como os demais atos comuns e de baixa complexidade.
CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. A Secretaria de Governo pode solicitar novas informações das Secretarias ou Entidades da Administração Indireta, ou agendar reuniões para adequação do ato normativo.

Art. 13. As instruções normativas e portarias internas de cada Secretaria ou Entidade devem ter seus números e ordem cronológica controlados internamente e devem enviá-los já numerados ao Diário Oficial.

Art. 14. Após a publicação do respectivo Projeto de Lei ou Decreto, estes poderão ser consultados por meio da plataforma “Leis Municipais”:  https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/1917/leis-de-uberaba.

Art. 15. Durante a análise e elaboração de projetos de lei devem ser observadas todas as vedações e impedimentos existentes da Lei de Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, da Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997 e das demais legislações cabíveis. 

Art. 16. Fica revogada a Instrução Normativa nº 01, de 03 de julho de 2024.
Art. 17. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
Uberaba (MG), 12 de dezembro de 2025.

BEETHOVEN DE OLIVEIRA

Secretário de Governo



